
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0006 DE 20 DE MARÇO DE 2020, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE AS ADEQUAÇÕES DA LEGISLAÇÃO INTERNA MUNICIPAL ÀS DISPOSIÇÕES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 103, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019, BEM COMO À ADEQUAÇÃO DAS ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO DEVIDAS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, PARA ATENDIMENTO AO DISPOSTO NOS ARTS. 2° E 3° DA LEI Nº 9.717, DE 1998, E AO INCISO XIV DO ART. 5° DA PORTARIA MPS Nº 204, DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Cuida-se de projeto de lei que dispõe sobre as adequações da legislação interna municipal às disposições da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, bem como à adequação das alíquotas de contribuição devidas ao regime próprio de previdência social, para atendimento ao disposto nos artigos 2° e 3° da Lei nº 9.717, de 1998, e ao inciso XIV do art. 5° da Portaria MPS nº 204, de 2008, e dá outras providências.

Consta da exposição de motivos assinada pelo Superintendente do BOTUPREV, corroborada pela justificativa do Sr. Prefeito Municipal, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Nos termos do art. 27, inc. II da Lei Orgânica do Município de Botucatu, submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, o projeto de Lei Complementar que visa adequar a legislação interna municipal às disposições da Emenda Constitucional nº 103/19.

Conforme amplamente difundido na mídia nacional, em 13 de novembro de 2019 foi publicada a promulgação da Emenda Constitucional nº 103/19, que modificou o sistema de previdência social brasileiro, estabelecendo regras que obrigam o Município a dispor a respeito do tema no âmbito legislativo municipal.

Dentre as obrigações impostas por decorrência da citada Emenda Constitucional, cumpre destacar a disposição do art. 11, EC nº 103/19, que elevou a alíquota do funcionalismo efetivo federal para 14%.

Por sua vez, o art. 3° da Lei Federal 9.717/98 c.c. o § 4° do art. 9° da EC nº 103/19 dispõe que as alíquotas de contribuição dos servidores ativos municipais para os respectivos regimes próprios de previdência social "não serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da União".

Assim sendo, a partir da vigência da EC n º103/19 o município se vê obrigado a revisar a alíquota normal de contribuição do servidor visando cumprir com sua obrigação disposta no citado §4° do art. 9° da EC 103/19.

Da mesma forma, por disposição do art. 2° da Lei Federal nº 9.717/98, a contribuição do respectivo ente "não poderà ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo", de modo que, neste aspecto, salutar a elevação proporcional de tal alíquota patronal.

No que pertine ao plano de amortização do déficit técnico, quanto às alíquotas suplementares, foram mantidas as disposições do art. 2° da Lei 6.050, de 2018, nos termos do art. 3° da matéria projetada.

Ainda, dentre as obrigações impostas por decorrência da citada Emenda Constitucional, cumpre destacar as disposições do art. 9°, da EC nº 103/19, que limitou o rol dos benefícios do regime próprio de previdência social apenas às aposentadorias e pensões, além de regrar que "os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo" (§2°, art. 9°, EC nº 103/19).

Assim sendo, a partir da vigência da EC nO 103/19, o município se vê obrigado a adequar sua legislação interna visando cumprir com sua obrigação disposta no art. 9°, §§ 2° e 3° da EC nº 103/19.

Tendo em vista que a regulamentação destas novas disposições demandam tempo e discussão legislativa, o Governo Federal, através da Secretaria da Previdência, aprazou tais adequações até 31 de Julho de 2020, data na qual o ente deverá comprovar a vigência da respectiva lei nos termos da Portaria SEPRT/ME nO 1.348/2019, sob pena de sanções previstas pelo art. 7° da Lei Federal 9.717/98.

Sendo assim, não restando alternativa á Municipalidade, encaminha-se a presente matéria para fins de cumprimento das obrigações impostas através de disposições federais superiores.

Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.

Respeitosamente,

Walner Clayton Rodrigues

Superintendente do Botuprev


Como muito bem retratado na exposição de motivos, trata-se de Projeto de Lei Complementar, de iniciativa do Sr. Prefeito, visando adequar a legislação interna municipal às disposições da Emenda Constitucional (EC) nº 103/19, que modificou o sistema de previdência social brasileiro, estabelecendo regras que obrigam o Município a dispor a respeito do tema no âmbito legislativo municipal.


Entre as diversas obrigações impostas por decorrência da citada Emenda Constitucional, cumpre destacar a disposição do artigo 11 da Emenda Constitucional (EC) nº 103/19, que elevou a alíquota do funcionalismo efetivo federal para 14%:
Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribuição previdenciária de que tratam os arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, esta será de 14 (quatorze por cento).


Desse modo, como o artigo 3° da Lei Federal 9.717/98, combinado com o parágrafo 4° do art. 9° da EC nº 103/19 dispõem que as alíquotas de contribuição dos servidores ativos municipais para os respectivos regimes próprios de previdência social " não serão inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da União", não resta outra alternativa ao município a não ser revisar a alíquota normal de contribuição do servidor visando cumprir com a obrigação acima imposta (EC 103/19), o que se busca com a redação do artigo 1º deste projeto.
§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social não possui deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social.

De igual modo, por disposição do artigo 2° da Lei Federal nº 9.717/98, a contribuição do respectivo ente "não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo", de modo que, neste aspecto, salutar a elevação proporcional de tal alíquota patronal, o que se pretende com a disposição contida no artigo 2º do projeto de lei em análise.
No que pertine ao plano de amortização do déficit técnico, quanto às alíquotas suplementares, foram mantidas as disposições do art. 2° da Lei 6.050/2018, nos termos do artigo 3° da matéria em análise, no aguardo da necessidade de revisão com base em estudos técnicos para reavaliação atuarial, conforme preceitua o artigo 209 da Lei 1.231/2017, que criou o BOTUPREV, e reorganizou o Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Botucatu:
Art. 209 O déficit atuarial do RPPS de Botucatu poderá ser amortizado em até 35 (trinta e cinco) anos, através de alíquotas suplementares ou de aportes financeiros previstos em lei específica, de conformidade com a recomendação constante do estudo técnico atuarial.


No que tange às alíquotas tratadas no projeto, se afere a intenção de concentrá-las somente nessa eventual lei, devendo ser estabelecidas necessariamente por meio de cálculo atuarial e definidas nessa futura lei específica, a qual está sendo analisada. 


A fixação das referidas alíquotas tomam por base no caso em análise os novos parâmetros federais, definidos pela Emenda Constitucional nº 103/2019, ainda que se saiba que, em regra, devem ser embasadas em complexa avaliação atuarial com parâmetros estritamente técnicos e que demonstrem a viabilidade dos valores estabelecidos, revertendo em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público.


Ainda, dentre as obrigações impostas por decorrência da citada Emenda Constitucional, cumpre destacar as disposições do art. 9°, da EC nº 103/19, que limitou o rol dos benefícios do regime próprio de previdência social apenas às aposentadorias e pensões, além de regrar que "os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho (antes denominado auxílio-saúde) e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo", nos moldes do parágrafo 2° do artigo 9° da EC nº 103/19.


Assim sendo, a partir da vigência da EC nº 103/19, o município se vê obrigado a adequar sua legislação interna visando cumprir também com a obrigação disposta no artigo 9°, parágrafos 2° e 3° da EC nº 103/19, fundamentando a maioria das modificações pretendidas pelos artigos 6° e 7º deste projeto na Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, no intuito de regulamentar o benefício do salário-família, bem como transformando-o, juntamente com os benefícios do salário-maternidade e afastamento por incapacidade temporária para o trabalho (antigo auxílio saúde), em benefícios assistenciais suportados pelo ente, e não mais como benefícios previdenciários a serem pagos pelo regime próprio:
§ 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

§ 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor se vincula.


Outra alteração pretendida se encontra no artigo 5º da propositura que altera diversos artigos da Lei 1.231, publicada em 19 de dezembro de 2017, que criou o BOTUPREV, autarquia responsável pelo regime próprio de previdência do município, modificações essas elencadas, principalmente a partir do artigo 43, devido a mudança de nomenclatura da antes denominada Aposentadoria por Invalidez, que passou a ser chamada de Aposentadoria por Incapacidade Permanente, realizando apenas a atualização do termo utilizado pela EC nº 103/2019.

Ainda quanto às alterações desse projeto na Lei 1231/2019, o parágrafo 1º do artigo 8º deixou de prever a alíquota de contribuição mensal dos segurados, fixada em 11% (onze por cento), para passar a tratá-la nessa futura lei em análise, agora determinada no percentual de 14 %, no artigo 1º do projeto, continuando a incidir sobre a totalidade da base de contribuição e podendo sofrer alteração com fundamento em cálculo atuarial.

No artigo 39 da Lei 1231/2019, a mudança visa esclarecer que o regime próprio de previdência social compreende apenas a concessão de aposentadorias e pensão por morte, se amoldando às disposições do art. 9°, da EC nº 103/19, que limitou o rol dos benefícios do regime próprio de previdência social.

No parágrafo 9º do artigo 77 da Lei 1231/2019, a alteração visa apenas corrigir o termo equivocado cessão, para constar o termo correto CESSAÇÃO: § 9º Na hipótese do § 8º deste artigo, o benefício só será interrompido por ocasião da cessão da invalidez ou do afastamento da deficiência.


No inciso III do parágrafo 3º do artigo 100 da Lei 1231/2019, a alteração visa apenas corrigir o termo equivocado vinte entre parênteses, para constar o termo correto TRINTA: III - o desconto não onere mais de 30% (vinte por cento) do valor bruto do benefício previdenciário.


A inclusão do artigo 131-A na Lei 1231/2019, se fundamenta na mudança promovida pelo artigo 24 da Emenda Constitucional 103/2019.


No que tocam as revogações do artigo 8º do projeto, se referem no inciso I aos benefícios que o regime próprio não pode mais custear (salário maternidade, auxílio reclusão, auxílio doença, salário família), conforme determina a EC 103/2019.


No inciso II, com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, foi incorporado ao artigo 39 da Constituição Federal o parágrafo 9º que veda a incorporação de décimos à remuneração do cargo efetivo, que antes era vinculada à função de confiança ou cargo em comissão, bem como por se tratar de verba temporária:

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo.

Desse modo, o parágrafo 9º do artigo 39 da CF, vedou a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou cargo em comissão, à remuneração do cargo efetivo, aplicando-se essa incorporação somente para quem teve seu requisito temporal implementado até 13 de novembro de 2019, quando entrou em vigor referida EC nº 103/2019.

Portanto, quanto à aplicabilidade de referida alteração, o artigo 13 da Emenda Constitucional nº 13 é claro ao estabelecer que até a entrada em vigor está assegurado o direito adquirido:

Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9º do art. 39 da Constituição Federal a parcelas remuneratórias decorrentes de incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão efetivada até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.


Assim, há direito adquirido se o intervalo temporal se deu até esta data, não sendo recepcionado o artigo 50 do nosso estatuto pela Emenda Constitucional nº 13/2019, que possui vigência imediata quanto a este dispositivo, revogando agora por meio dessa propositura referido o art. 50 da Lei Complementar nº 911/2011, nos seguintes termos: Ficam revogados: I - ...; II - “o art. 50 da Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, assegurada a concessão das incorporações que, na data da publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, tenham cumprido os requisitos temporais e normativos previstos na legislação então vigente”.


Ainda quanto às revogações do artigo 8º do projeto, no inciso III, pretende-se revogar o parágrafo único do art. 104 da Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, que trata do salário maternidade e previa que “Durante o período de prorrogação a servidora terá direito à sua remuneração integral nos mesmos moldes devidos no período de percepção do salário-maternidade pago pelo Regime Próprio de Previdência Social, afinal tal benefício será agora pago pelo ente empregador.

Por derradeiro, no inciso IV pretende-se revogar o art. 1° da Lei nº 6.050, de 27 de dezembro de 2018, que trata do percentual da alíquota patronal normal em 14,20% e para contribuição por parte segurado em 11,00%, bem como aos inativos e pensionistas que percebem benefício maior que o teto do RGPS, fixado também em 11,00%, para poder unificar todas as alíquotas em uma só norma.

No mais, tendo em vista que a regulamentação destas novas disposições demandam tempo e discussão legislativa, o Governo Federal, através da Secretaria da Previdência, aprazou tais adequações até 31 de Julho de 2020, data na qual o ente deverá comprovar a vigência da respectiva lei, no caso este projeto de lei em análise, nos termos da Portaria SEPRT/ME nº 1.348/2019, sob pena de sanções previstas pelo art. 7° da Lei Federal 9.717/98 (suspensão de transferências voluntárias de recursos pela União; impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais) com os entes que descumprirem suas disposições.

Sendo assim, a matéria deverá ser aprovada tão logo possível, para fins de cumprimento das obrigações impostas através de disposições federais superiores, observando-se o princípio da noventena, em razão da alteração de alíquota proposta, para o fim de respeitar o que dispõe o artigo 150, III, “c”, combinado especialmente com o parágrafo 6º do artigo 195, ambos da Constituição Federal:
§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, "b".


Desse modo, a contribuição da seguridade social se submete ao princípio da anterioridade nonagesimal (noventena), de acordo com o art. 195 § 6° da Constituição Federal que dispõe que “só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado”. No que pese a expressão “modificado” no lugar de “aumentado” do art. 150, I, “c”, o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento que a expressão modificado tem o mesmo significado que aumentado.


Assim, inteligentemente o projeto de lei prevê no artigo 9º o vigor da lei na data de sua publicação, com exceção da majoração da alíquota previdenciária prevista no artigo 1º do projeto, que entrará em vigor somente no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de sua publicação, utilizando a mesma técnica legislativa federal quando da proposta de Emenda Constitucional nº 103/2019, em razão de não poder se prever o dia de aprovação e sanção de referidas normas, garantindo desse modo o respeito aos 90 dias caso a aprovação ocorra no começo, meio ou fim do mês.

Cumpre informar em linhas gerais que cabe à União legislar, privativamente, sobre seguridade social (art. 22, XXIII da Constituição Federal), bem como concorrentemente com os Estados e Distrito Federal, a respeito de previdência social, competindo, finalmente, aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Desse modo, de acordo com a Constituição de 1988, Estados-membro, Distrito Federal e Municípios, têm competência para criar sistemas próprios de previdência social destinados exclusivamente à cobertura dos respectivos servidores e seus dependentes.


Arrematando essa peculiar manifestação jurídica, cabe informar que os pareceres nos projetos de lei são manifestações sobre proposições, documentos ou papéis cujo objeto incida na sua competência regimental e tem por finalidade esclarecer à Mesa, à Presidência ou ao Plenário, os aspectos técnicos (inclusive jurídicos) e políticos do assunto submetido à Casa, possibilitando que os Vereadores possam deliberar com maior conhecimento sobre o assunto e com maior adequação ao interesse público, possuindo apenas caráter opinativo, isto é, não vinculante, mesmo porque, apesar do esforço técnico, há sempre possibilidade de que algum aspecto haja escapado à análise e possa vir a ser decisivo no ato de deliberação.

Referido projeto de lei complementar encontra respaldo na Lei Orgânica do Município de Botucatu, conforme se desprende de seu artigo 96:

“Art. 96 O Município poderá estabelecer, por lei ou convênio, o regime previdenciário de seus servidores.”

Cabe observar que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”


Instruem o projeto de lei o relatório de impacto financeiro e orçamentário, para estar em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal:
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.




Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.




Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

        § 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

        § 2º Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

        § 3º Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

        § 4º A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

        § 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

        § 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

Constituição Federal: Art. 169 A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

Com a apresentação do presente projeto, está o Sr. Prefeito exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 5º, incisos I e XI, da LOMB).

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.

Essa propositura é veiculada por meio de lei complementar, não só por estar promovendo alteração em outra lei complementar, mas também por estar de acordo com o que estabelece o artigo 166, incisos VII e VIII do Regimento Interno da Câmara Municipal:

“Art. 166 São Leis Complementares as concernentes às seguintes matérias:

I - plano plurianual;

...

VI - estatuto dos servidores municipais;

VII - criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta;

VIII - criação e extinção de cargos, funções e empregos na administração direta e autárquica e a respectiva remuneração.”
O Projeto, nos termos do artigo 40, § 15 da Constituição Federal e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que se trata de atribuições de órgãos da Administração Municipal indireta.

Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

“O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:
(...)

i) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representantes e dos órgãos da administração pública;”
Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também aparente afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Saúde e Assistência Social e, por fim, à Comissão de Finanças e Orçamento, podendo ser apreciado conjuntamente (art. 67 e 77 do RI).

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de aparentes vícios regimentais, legais ou constitucionais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 26 de março de 2020.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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